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duzentos e vinte e três reais), referente ao fornecimento dos itens nº 
34, 55, 56, 67 e 94; COMERCIAL NORTE NORDESTE LTDA, 
CNPJ Nº 15.114.641/0001-44, foi declarada vencedora com o valor 
global de R$ 1.840,00 (hum mil, oitocentos e quarenta reais), 
referente ao fornecimento do item nº 87; NUNES & TENORIO 
LTDA, CNPJ Nº 35.000.390/0001-84, foi declarada vencedora com o 
valor global de R$ 1.023,00 (hum mil e vinte e três reais), referente ao 
fornecimento dos itens nº 23, 57, 91 e 92; F F SOUZA DA SILVA 
COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALAR, CNPJ Nº 
34.831.376/0001-60; foi declarada vencedora com o valor global de 
R$ 25.828,00 (vinte e cinco mil e oitocentos e vinte e oito reais), 
referente ao fornecimento dos itens nº 12, 17, 27, 44, 68, 71 e 84; 
MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA, 
CNPJ Nº 10.779.833/0001-56, foi declarada vencedora com o valor 
global de R$ 3.992,00 (três mil e novecentos e noventa e dois reais), 
referente ao fornecimento dos itens nº 36 e 69; INDREL INDUSTRIA 
DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE LTDA, CNPJ Nº 
78.589.504/0001-86, foi declarada vencedora com o valor global de 
R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), referente ao fornecimento do 
item nº 22 e EDILANE CARVALHO ARAÚJO, CNPJ Nº 
12.710.916/0001-14; foi declarada vencedora com o valor global de 
R$ 10.861,00 (dez mil e oitocentos e sessenta e um reais), referente ao 
fornecimento dos itens nº 15, 41, 73, 75, 81, 82, 85 e 95. 
-Os itens nº 26, 72 e 86, foram considerados fracassados. 
-Informações adicionais: Mais informações podem ser obtidas 
diretamente na sede do Órgão, situado à Sala da Comissão de Pregão, 
localizado à Rua Teodoro Alves de Carvalho, nº 75, Centro, Poção – 
PE, CEP 55240-000, ou através do Fone: 0xx873834-1454, no horário 
de 08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira. 
  
Poção - PE, 19 de março de 2020. 
  
JOSÉ GENAILSON BATISTA BEZERRA 
Secretário de Saúde (*) 

Publicado por: 
Emilly Vasconcelos de Farias 

Código Identificador:37579B0C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 001/2020 - CONTRATO Nº 
014/2019/FMS 

 
-Processo Nº: 010/2019/FMS 
-Comissão: CP. 
-Modalidade/Nº: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019 
-Objeto Descr.: Contratação de empresa para fornecimento, parcelado, 
de materiais de Limpeza, com o objetivo de atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde de Poção - PE. 
-Contrato Nº: 014/2019/FMS. 
-Contratado: A. GALDINO DA PAZ ME. 
-CNPJ/MF nº 08.036.308/0001-07. 
-Valor Contratado: R$ R$ 22.350,00 (vinte e dois mil, trezentos e 
cinquenta reais), o que corresponde ao fornecimento dos itens de nº 
07, 08, 09, 10, 22, 24, 25, 27, 38, 40, 43, 45, 52, 55, 65, 66 e 67. 
-Valor acrescido: R$ 5.587,50 (cinco mil, quinhentos e oitenta e sete 
reais e cinquenta centavos), referente ao percentual de 25% do valor 
inicialmente contratado 
  
Poção - PE, 31 de Março de 2020. 
  
JOSÉ GENAILSON BATISTA BEZERRA 
Secretário Municipal de Saúde (*) 

Publicado por: 
Emilly Vasconcelos de Farias 

Código Identificador:8F675C74 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 001/2020 - CONTRATO Nº 
044/2019/FMS 

 
-Processo Nº: 010/2019/FMS 
-Comissão: CP. 
-Modalidade/Nº: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019 

-Objeto Descr.: Contratação de empresa para fornecimento, parcelado, 
de materiais de Limpeza, com o objetivo de atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde de Poção - PE. 
-Contrato Nº: 044/2019/FMS. 
-Contratado: A. GALDINO DA PAZ ME. 
-CNPJ/MF nº 08.036.308/0001-07. 
-Valor Contratado: R$ R$ R$ 48.596,00 (quarenta e oito mil, 
quinhentos e noventa e seis reais), o que corresponde ao fornecimento 
dos itens de nº 04, 11, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 28, 30, 31, 32, 33, 37, 
39, 44, 46, 48, 56, 63 e 64. 
-Valor acrescido: R$ 12.149,00 (doze mil, cento e quarenta e nove 
reais), referente ao percentual de 25% do valor inicialmente 
contratado. 
  
Poção - PE, 31 de Março de 2020. 
  
JOSÉ GENAILSON BATISTA BEZERRA 
Secretário Municipal de Saúde (*) 

Publicado por: 
Emilly Vasconcelos de Farias 

Código Identificador:25251481 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 013/2020/PMP 
 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 
  
Processo nº 013/2020/PMP. CPL. Leilão nº 002/2020. Alienação. 
Objeto: Alienação de veículo, marca FIAT, modelo UNO MILLE 
WAY ECON, no estado em que se encontra e, considerado inservível 
para o uso do município de Poção - PE. Valor Global Mínimo R$ 
10.000,00 que será realizado pelo Leiloeiro Público Oficial o Sr. 
Luciano Resende Rodrigues, matrícula JUCEPE (junta comercial 
do estado de Pernambuco), sob o nº 315/1998. O leilão será realizado 
no dia 23/04/2020 às 10:00 horas EXCLUSIVAMENTE ONLINE. 
Informações adicionais: Edital, anexos e outras informações podem 
ser obtidos no site: www.lancecertoleiloes.com.br ou através do 
Fone: (87) 3834-1454, e-mail: cpl.pocao@gmail.com, no horário de 
08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira. 
  
Poção - PE, 01 de abril de 2020. 
  
EMILLY VASCONCELOS DE FARIAS 
Presidente da CPL (*) 

Publicado por: 
Emilly Vasconcelos de Farias 

Código Identificador:86861401 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DECRETO N° 13, DE 01 DE ABRIL DE 2020. 

 
“Decreta Situação de Calamidade Pública em todo o 
território do Município de Primavera para fins de 
enfrentamento e prevenção ao novo Coronavírus 
(Covid-19)”.  

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais; 
e 
CONSIDERANDO a Declaração de pandemia pela Organização 
Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em decorrência da 
infecção humana pelo novo coronavírus (Covid-19); 
CONSIDERANDO a Declaração de emergência em saúde pública de 
importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 
de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (Covid-19); 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 188/2020, que Declara 
emergência em saúde pública de importância nacional (ESPIN), em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019- nCoV); 
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CONSIDERANDO as medidas de enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019, previstas na Lei nº 13.979/2020; 
CONSIDERANDO que, a cada dia, têm se confirmado novos casos 
de pessoas contaminadas com o COVID -19 em todo o território 
nacional, assim como no Estado de Pernambuco, comprometendo 
substancialmente a capacidade de resposta do poder público; 
CONSIDERANDO que a restrição e paralização preventivas de 
atividades econômicas determinada pelo Decreto Estadual nº 48.834, 
de 20 de março de 2020, impactará negativamente na economia 
municipal, de modo a demandar urgentemente o incremento de ações 
assistenciais à população municipal afetada e, ainda, trará 
consequências diretas sobre o Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS, sobre o qual o Município percebe 
repasses constitucionais; 
CONSIDERANDO que o Fundo de Participação dos Municípios – 
FPM se constitui na maior receita do Município, e que sofrerá 
consequências diretas da estagnação dos setores econômicos; 
CONSIDERANDO que a queda de arrecadação própria (decorrente 
da paralisação e crise da economia local) e de transferências 
constitucionais ocorrem no momento em se avulta a necessidade de 
incremento em ações assistenciais de socorro à população atingida e 
de políticas anticíclicas que revertam quadro de previsível crise na 
economia local; 
CONSIDERANDO que, no âmbito do Município de Primavera, a 
pandemia do novo coronavírus e as correlatas medidas de 
enfrentamento vêm impondo isolamento de população (preventivo) e 
interrupção de serviços; 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 356/2020, que estabelece 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO as orientações complementares do Ministério da 
Saúde publicadas no último dia 13 de março de 2020; 
CONSIDERANDO as decretações de estado de calamidade em saúde 
pública por alguns Entes Estaduais na última semana; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 48.833, de 20 de março de 2020 que 
declarou a situação anormal de estado de calamidade pública do 
Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus; 
CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 9, de 24 de março de 
2020, que reconheceu, para fins do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública do Estado de Pernambuco; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da LRF, que prevê a 
suspensão da contagem dos prazos e as disposições estabelecidas em 
seus arts. 23, 31 e 70, bem como dispensando o atingimento dos 
resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9º, na 
ocorrência de calamidade pública reconhecida, no caso dos 
Municípios, pelas Assembleias Legislativas, enquanto perdurar a 
situação; 
CONSIDERANDO os problemas decorrentes de uma possível 
vulnerabilidade econômica e social da população; 
CONSIDERANDO a necessidade de intensificar as medidas de 
enfrentamento ao novo coronavírus previstas, em complementação e 
execução local das medidas determinadas pelo Estado de Pernambuco 
e pela União; 
CONSIDERANDO a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 88/20, que após publicação numerou-se de Decreto 
Legislativo 06 de 2020, que reconheceu a condição de Calamidade 
Pública, pelo Congresso Nacional; 
DECRETA:  
Art. 1º Fica decretada situação anormal, caracterizada como “Estado 
de Calamidade Pública”, no âmbito do Município de Primavera, em 
virtude da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus. 
Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
adotarão as medidas necessárias ao enfrentamento do “Estado de 
Calamidade Pública”, observado o disposto nos Decretos Municipais 
até então editados com a finalidade do combate ao coronavírus. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para 
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art.65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, cuja entrada em vigor acontecerá a partir do 

reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia 
Legislativa do Estado de Pernambuco. 
  
Primavera/PE, 01 de Abril de 2020. 
  
DAYSE JULIANA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Luís Paulo dos Santos 

Código Identificador:8932692B 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE QUIXABA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 013/2020 – GP DE 30 DE MARÇO DE 2020. 
 

EMENTA: Altera dispositivo do Decreto Municipal 
Nº 011/2020 para permitir a realização da feira livre 
no âmbito do Município de Quixaba, Estado de 
Pernambuco, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Constitucional do Município de Quixaba, Estado de 
Pernambuco, no uso regular das atribuições que lhe confere o 
Artigo 53, incisos IV, VII da lei Orgânica Municipal, e 
  
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS 
classificou, em 11 de março de 2020, que o COVID-19, nova doença 
causada pelo novo coronavírus (denominado SARS-CoV-2), é uma 
pandemia; 
Considerando a altíssima capacidade de contágio por cada pessoa 
doente com o COVID-19 na transmissão desse vírus; 
CONSIDERANDO que, a cada dia, têm se confirmado novos casos 
de pessoas contaminadas com o COVID-19 em todo o território 
nacional; 
CONSIDERANDO, em particular, que o COVID-19 apresenta 
elevada taxa de mortalidade que se agrava entre idosos, pessoas com 
doenças crônicas e imunodeprimidas; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do 
Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de 
importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), bem como a Portaria nº 356, de 
11 de março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e 
operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(COVID-19); 
CONSIDERANDO a recomendação das autoridades sanitárias do 
País e do Estado de se buscar diminuir o fluxo de pessoas em espaços 
coletivos, para mitigar a disseminação do coronavirus no Município 
de Quixaba, Estado de Pernambuco, 
CONSIDERANDO a necessidade de prover meio que evitem o 
colapso no abastecimento de alimentos para a população deste 
município, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - O artigo 5º do Decreto Municipal Nº 011, de 20 de março 
de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
  
“Artigo 5º - Fica autorizada a realização da feira livre na sede 
administrativa do município Quixaba – PE obedecendo às seguintes 
determinações. 
Espaçamento lateral de no mínimo 2 (dois) metros de distância entre 
uma barraca e outra e não deixar produtos ao redor; 
A comercialização deverá ser exclusiva para hortifrutigranjeiros, 
assim entendida como verduras, frutas, legumes e similares; 
É vedada a participação de barracas que não comercializem os itens 
citados acima; 
Cada banca deverá funcionar com no máximo 2 (dois) feirantes, o 
quais não poderão estar enquadrados no grupo de risco para o 
contágio da COVID-19 nos termos do Ministério da Saúde. 
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